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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 12/2016
Senhor Presidente,

Considerando que o maior problema das vias públicas está na falta de conservação regular e no planejamento do sistema de drenagem. Uma vez construídas, elas tendem a sofrer desgaste por muitas razões, inclusive pela ação do tempo, mas infelizmente não existe, por parte dos governos, preocupação quanto a isso, apenas reparos corretivos e superficiais ou tecnicamente inadequados; 
Considerando que o planejamento é fundamental para garantir não só a mobilidade de pessoas, veículos e cargas, mas também do desenvolvimento econômico e, com o objetivo de uma pavimentação duradoura e com o mínimo dano ambiental possível, novas tecnologias devem ser frequentemente observadas. Embora na pavimentação os serviços se resumam em, basicamente, duas etapas - terraplenagem e o capeamento asfáltico - cada uma delas compreende uma gama considerável de serviços (tratamento da superfície do solo em função da sua localização e do volume de tráfego que o trecho comporta, por exemplo). Já as galerias pluviais também apresentam suas complexidades, onde o planejamento e as novas tecnologias implicam diretamente no fim a que se destinam, quando o sistema de drenagem em vias públicas, principalmente na área urbana, depende de uma rotina que envolve diferentes serviços como: limpeza da via, das bocas de lobo existentes e dos poços de visita; desobstrução de redes e ramais; utilização de acessórios (grelhas e lajes para bocas-de-lobo e tampa para poços de visita); e reconstrução ou troca dos componentes do sistema de drenagem que sofrem desgaste ao longo do tempo;

Considerando que, embora acredite tratar de problema comum à maioria dos municípios, no nosso caso especificamente, as condições infraestruturas apresentadas pelas vias públicas constam entre as que mais motivam reclamações dos cidadãos, gerando, por consequência, boa parte das proposituras rotineiramente encaminhadas a esta e gestões municipais passadas. Um problema, pois, crônico e antigo neste município;

Considerando que, nesta oportunidade especificamente, vou tratar sobre o convênio nº 740391/2010 (recapeamento asfáltico e galerias pluviais no Jardim Eldorado) firmado com o Ministério das Cidades, cujo valor é de R$ 1.976.600,00 e uma contrapartida de R$ 196.050,44 por parte do município, onde, conforme observei no SICONV - Convênios e Contratos de Repasse da Administração Pública Federal, a última liberação no valor de R$ 260.911,20 no dia 10/12/2015 totalizando R$ 964.600,00, o equivalente a 44,4% do total. E assim o faço porque a demora na sua conclusão vem gerando transtornos e justas reclamações em razão da ineficaz drenagem das águas pluviais e suas consequências, inclusive na forma da uma manifestação popular recentemente realizada pelos pais dos alunos do Centro Educacional do SESI;

Considerando que, de acordo com o Diretor do Departamento Municipal de Obras, um problema preocupante é a necessidade de interligar as galerias do Parque Eldorado com a da Avenida Santos Dumont, no outro lado da Rodovia Armando Salles de Oliveira, cujas obras de duplicação estão atualmente paradas, além de, para tanto, depender de autorização do DER e/ou da ARTESP (Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transporte do Estado de São Paulo);

Considerando que parte do serviço referente ao Convênio já fora realizado e, no SICONV, é possível acessar a listagem de pagamentos empenhados com as empresas a ele relacionadas, entre as quais a SPEL Engenharia (executora contratada) e outras relacionadas com materiais e serviços, consumindo quase a totalidade dos recursos já liberados. Nesta listagem, embora refira-se a pequeno valor (R$1.600,00), a empresa Luciana Aparecida Campos, CNPJ 138160100001-41, me chamou a atenção, uma vez que, conforme consulta, percebi apresentar um Capital Social de R$ 1,00 (um real) e ter como atividade econômica principal o comercio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos;

Considerando que a vigência do Convênio datada para 20/09/2016 e a data limite para a prestação de contas no dia 20/10/2016 é outro ponto a se observar, pois, como já mencionei anteriormente, há ações dependentes de ação e/ou autorização de órgão do Governo Estadual para se dar a efetiva continuidade das obras. Além disto, gostaria de saber o momento, se ainda não o foi, em que o município deverá arcar com a contrapartida exigida;
Considerando que em entrevista ao programa Módulo Iguatemi (94,7 Moz) no dia 15 de março último, o diretor de Planejamento e Obras, Eng. Gilmar Aparecido Feltrim afirmou que não havia depósito recebido deste convênio, diferente do que mostra o relatório de transferência de recursos do Portal da Transparência do Governo Federal;
Considerando, enfim, que recapeamento de vias públicas e a drenagem das águas pluviais no Parque Eldorado despertam grande interesse entre os cidadãos e, como vereador e cidadão preocupado com este anseio da comunidade, devo manter-me informado para, no que me for possível, somar políticas públicas apropriadas.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal e os Diretores dos Departamentos Municipais de Obras e o de Finanças, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao Convênio nº 740391/2010 (recapeamento asfáltico e galerias pluviais no Jardim Eldorado) firmado com o Ministério das Cidades:

1 – Uma vez que a vigência do Convênio está datada para 20/09/2016 e a data limite para a prestação de contas é o dia 20/10/2016, como a Administração pretende agir para concluir as obras necessárias, observando-se o fato de haver pendências que tendam a provocar atrasos, como a com órgão(s) do Governo Estadual na interligação com a galeria da Avenida Santos Dumont, no outro lado da Rodovia Armando Salles de Oliveira?
2 – Quando da interdição do trecho pelo D.E.R. para substituição do viaduto da Rua Sergipe, por que não se aproveitou esse lapso temporal para realizar as obras necessárias de passagem das tubulações na transposição da rodovia?
3 – A que se refere o gasto realizado com a à empresa Luciana Aparecida Campos, CNPJ 138160100001-41, cuja atividade econômica principal é Comércio Varejista de Suvenires, bijuterias e artesanatos, no dia 30/11/2015, no valor de R$ 1.600,00, constante como pagamento feito com recursos do referido convênio?

4 – Em relação ao total de recursos direcionados e o percentual deles já utilizados, podemos afirmar que os 55,6% restantes são suficientes para concluir toda obra (recapeamento asfáltico e galerias pluviais? Informar quais etapas já foram efetivamente executadas, com detalhamento das ruas beneficiadas.
5 – Inteire-nos a respeito da utilização do valor estabelecido como contrapartida do município!

6 – Quanto aos efeitos desta demora na conclusão das obras, como a Administração avalia eventuais prejuízos consequentes nos serviços já executados?
7 – Esclarecer a confirmação do diretor do Departamento de Planejamento e Obras em entrevista concedida no dia 15 de março último ao programa Módulo Iguatemi, de que os recursos do convênio citado não haviam sido ainda depositados na conta, sendo que os relatórios apontam repasses de recursos recebidos.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de março de 2016.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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